






















ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Av. Rio Branco, S/N – Centro - Canarana/BA 
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AVISO  
RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO TOMADA DE 

PREÇOS 008/2023 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANARANA torna público o resultado do julgamento do Recurso Administrativo impetrado pela 
Empresa ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03, cujo objeto consiste na 
“Contratação de empresa especializada em obras de engenharia civil para reforma das Unidades de 
Saúde (PSF, UBS, UMSC) do município de Canarana-Bahia”. Dá análise dos recursos à vista das 
normas estabelecidas no ato convocatório, a autoridade superior Excelentíssimo senhor Prefeito 
Municipal, DECIDIU pelo INDEFERIMENTO do recurso apresentado pela empresa ALIANÇA 
VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 (decisão em anexo). Os autos do processo licitatório 
encontram-se com vista franqueada aos interessados. 

Canarana - Bahia, 23 de fevereiro de 2024. 

 
Geinatan Marques Almeida 

Presidente Comissão 
Portaria 048, de 03/04/2023 
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 008/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada em obras de engenharia civil para reforma 

das Unidades de Saúde (PSF, UBS, UMSC) do município de Canarana-Bahia. 

RECORRENTE: ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03. 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:  

O recurso apresentado pela empresa licitante encontra-se tempestivo, nos termos do art. 109, I, a, 

da Lei nº 8.666/93. 

 

DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 

A recorrente alega que os fundamentos apresentados em sede de julgamento dos 

documentos exigidos para habilitação são infundados, tendo em vista que apresentou a 

documentação em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

De acordo com a recorrente, “A empresa recorrente foi desclassificada por supostamente não ter 

apresentado o contrato de prestação de serviços com o profissional engenheiro civil, supostamente deixando de satisfazer 

os outros requisitos mínimos da equipe técnica, técnico de segurança do trabalho e encarregado (mestre de obras) E 

supostamente não apresentar certidão negativa de débitos trabalhista exigida no item 4.3.3, “g”, diante dos fatos a 

recorrente na qualidade de interessada, sustenta a ideia de que apresentou a documentação necessária exigida no 

edital” 

Alega ainda que “A empresa recorrente fora inabilitada por ter apresentado os contratos de prestação 

de serviços comprovando o vincculo empregatício sem reconhecimento de firma em cartório. Ocorre que a exigência de 

firma reconhecida em cartório, por si só, não é motivo para inabilitação da empresa licitante. Isto se dá em razão de 

que a Administração Pública, conforme os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, cabe fazer aquilo que a lei lhe 

autoriza, e que em momento algum existe na legislação a permissibilidade de exigência de reconhecimento de firma 

[...] 
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De acordo com Hely Lopes Meirelles, o procedimento formal, entretanto, não se confundo com 

“formalismo”, que se caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias. Por isso mesmo não se anula o procedimento 

diante de meras omissões ou irregularidades formais na documentação nas propostas desde que, por sua irrelevância, 

não cause prejuízo à Administração ou aos licitantes.” 

Finaliza suas alegações requerendo o provimento do recurso administrativo apresentado, 

anulando o ato que desclassificou a recorrente, para considerá-la habilitada para participação dos 

atos subsequentes do certame. 

DA ANÁLISE DO RECURSO 

Diante das razões recursais e, tendo em vista que a recorrente preencheu todos os 

requisitos legais, esta Comissão Permanente de Licitação resolve por CONHECER O 

RECURSO apresentado, hipótese em que passa a análise do mérito recurso. 

Em sua razões, inferimos que a licitante atribui sua inabilitação ao fato de os contratos 

com sua equipe técnica indicada – engenheiro civil, técnico e segurança do trabalho e encarregado 

(mestre de obras) – não possuírem autenticação no cartório, conforme exigência editalícia. No 

entanto, ao analisarmos os documentos pertinentes ao certames, verifica-se que a inabilitação se deu 

em outras razões. 

De acordo com o relatório de Exame e Julgamento da Tomada de Preço ora analisada, 

feito pela Comissão Permanente de Licitação, a inabilitação decorreu pelo descumprimento de 

itens essenciais para a execução do objeto, fazendo clara aversão ao que fora previamente 

estabelecido no instrumento convocatório. 

Muito embora a empresa tenha indexado a relação de equipe técnica, esta não veio 

acompanhada da comprovação do vínculo exigido no edital, visto que apenas consta na 

documentação o contrato de prestação de serviços com o profissional engenheiro civil, 

deixando de satisfazer os outros dois requisitos mínimos de equipe técnica, técnico de 

segurança do trabalho e encarregado (mestre de obras).  

Deixou ainda de apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas exigida no item 

4.3.3, “g”.  Aduzimos que, no caso em análise, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório confere ao edital poderes de lei regulamentadora de todo o certame, devendo 

a comissão estar atenta às cláusulas essenciais determinadas no edital e seu efetivo 

cumprimento pela licitante, a fim de chegar ao ápice da satisfação do interesse público que 

se pretende com a futura contratação.   
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De acordo com a legislação vigente temos que: “Art. 41.  A Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” E, 

ainda: Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:[...] XI - a vinculação 

ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor;” 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União: 

“As exigências de qualificação técnica devem 

ser objetivamente definidas no edital, sob 

pena de violação do princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório.” Acórdão 

2630/2011-Plenário  

Logo, os argumentos trazidos em sede de recurso pela licitante ALIANÇA VICTOR 

LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 não merecem acolhimento, tendo em vista que a empresa não 

cumpre todos os requisitos editalícios no tocante à qualificação-técnica, mas também por deixar de 

comprovar sua regularidade trabalhista através da documentação estabelecida. 

DA DECISÃO 

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação, no âmbito da Tomada de Preço 

nº 008/2023, decide pelo DEPROVIMENTO DAS RAZÕES RECURSAIS apresentadas pela 

ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 mantendo a decisão pela 

INABILITAÇÃO da recorrente. 

 

Canarana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

 

EZENIVALDO ALVES DOURADO 
Prefeito Municipal 
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AVISO  
RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO TOMADA DE 

PREÇOS 009/2023 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANARANA torna público o resultado do julgamento do Recurso Administrativo impetrado pela 
Empresa ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03, cujo objeto consiste na 
“Contratação de empresa especializada em obras de engenharia civil para recuperação de 
pavimentação em paralelepípedo de diversas ruas do município de Canarana-Bahia”. Dá análise dos 
recursos à vista das normas estabelecidas no ato convocatório, a autoridade superior Excelentíssimo 
senhor Prefeito Municipal, DECIDIU pelo INDEFERIMENTO do recurso apresentado pela 
empresa ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 (decisão em anexo). Os autos do 
processo licitatório encontram-se com vista franqueada aos interessados. 

Canarana - Bahia, 23 de fevereiro de 2024. 

 
Geinatan Marques Almeida 

Presidente Comissão 
Portaria 048, de 03/04/2023 
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 009/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada em obras de engenharia civil para 

recuperação de pavimentação em paralelepípedo de diversas ruas do município de 

Canarana-Bahia. 

RECORRENTE: ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03. 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:  

O recurso apresentado pela empresa licitante encontra-se tempestivo, nos termos do art. 109, I, a, 

da Lei nº 8.666/93. 

 

DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE: 

A recorrente alega que os fundamentos apresentados em sede de julgamento dos 

documentos exigidos para habilitação são infundados, tendo em vista que apresentou a 

documentação em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

De acordo com a recorrente, “A empresa recorrente foi desclassificada por supostamente não ter 

apresentado certidão JUCEB vencida, em desacordo com o item 5, alínea “i” do edital, bem como supostamente não 

apresentou comprovante do pagamento do seguro-garantia, certidão negativa de débitos trabalhistas e não comprovou o 

vinculo do profissional técnico responsável “encarregado” diante dos fatos a recorrente na qualidade de interessada, 

sustenta a ideia que apresentou a documentação necessária exigida no edital” 

Alega ainda que “A empresa recorrente fora inabilitada por ter apresentado os contratos de prestação 

de serviços comprovando o vincculo empregatício sem reconhecimento de firma em cartório. Ocorre que a exigência de 

firma reconhecida em cartório, por si só, não é motivo para inabilitação da empresa licitante. Isto se dá em razão de 

que a Administração Pública, conforme os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, cabe fazer aquilo que a lei lhe 

autoriza, e que em momento algum existe na legislação a permissibilidade de exigência de reconhecimento de firma 

[...] 
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De acordo com Hely Lopes Meirelles, o procedimento formal, entretanto, não se confundo com 

“formalismo”, que se caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias. Por isso mesmo não se anula o procedimento 

diante de meras omissões ou irregularidades formais na documentação nas propostas desde que, por sua irrelevância, 

não cause prejuízo à Administração ou aos licitantes.” 

No mesmo sentido, aduz que “inicialmente, alega esta comissão que a certidão simplificada 

apresentada estaria vencida e portanto, inapta a satisfazer em questão. Ocorre que, conforme se vê no próprio 

documento em questão, não se cuida de documentação dotada de prazo de validade, sendo que a certidão simplificada, 

por óbvio, apenas poderia apresentar alteração que justificasse a exigência de validade na hipótese de alteração 

contratual.” 

No mesmo sentido, a recorrente traz, acerca do seguro garantia que “nota-se que a exigência 

estabelecida no instrumento convocatório, conforme subitem supramencionado é claro e específico, não pairando dúvidas 

sobre sua aplicabilidade. O edital em nenhum momento mencionou que a modalidade escolhida pela licitante deveria 

ser juntada de demais documentos de comprovação, como comprovação de pagamento, ainda mais por ser um 

documento regido por uma relação com terceiros”. 

Finaliza suas alegações requerendo o provimento do recurso administrativo apresentado, 

anulando o ato que desclassificou a recorrente, para considerá-la habilitada para participação dos 

atos subsequentes do certame. 

DA ANÁLISE DO RECURSO 

Diante das razões recursais e, tendo em vista que a recorrente preencheu todos os 

requisitos legais, esta Comissão Permanente de Licitação resolve por CONHECER O 

RECURSO apresentado, hipótese em que passa a análise do mérito recurso. 

Em sua razões, inferimos que a licitante atribui sua inabilitação ao fato de os contratos 

com sua equipe técnica indicada – engenheiro civil, técnico e segurança do trabalho e encarregado 

(mestre de obras) – não possuírem autenticação no cartório, conforme exigência editalícia. No 

entanto, ao analisarmos os documentos pertinentes ao certames, verifica-se que a inabilitação se deu 

em outras razões. 

De acordo com o relatório de Exame e Julgamento da Tomada de Preço ora analisada, 

feito pela Comissão Permanente de Licitação, a inabilitação decorreu pelo descumprimento de 

itens essenciais para a execução do objeto, fazendo clara aversão ao que fora previamente 

estabelecido no instrumento convocatório. 
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Muito embora a empresa tenha indexado a relação de equipe técnica, esta não veio 

acompanhada da comprovação do vínculo exigido no edital, visto que apenas consta na 

documentação o contrato de prestação de serviços com o profissional engenheiro civil, 

deixando de satisfazer os outros dois requisitos mínimos de equipe técnica, técnico de 

segurança do trabalho e encarregado (mestre de obras).  

Deixou ainda de apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas exigida no item 

4.3.3, “g”.  Aduzimos que, no caso em análise, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório confere ao edital poderes de lei regulamentadora de todo o certame, devendo 

a comissão estar atenta às cláusulas essenciais determinadas no edital e seu efetivo 

cumprimento pela licitante, a fim de chegar ao ápice da satisfação do interesse público que 

se pretende com a futura contratação.   

De acordo com a legislação vigente temos que: “Art. 41.  A Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” E, 

ainda: Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:[...] XI - a vinculação 

ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor;” 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União: 

“As exigências de qualificação técnica devem 

ser objetivamente definidas no edital, sob 

pena de violação do princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório.” Acórdão 

2630/2011-Plenário  

No mesmo entendimento, a licitante apresentou certidão JUCEB vencida, em desacordo 

com o item 5 alínea “i” do edital. Muito embora esta traga em suas alegações que a mesma estava 

válida e que viola o rol de comprovação de capacidade financeira exigido na Lei nº 8.666/93. 

Cumpre sobrelevarmos que a certidão simplificada é um documento que apresenta as informações 

atualizadas do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), as quais estão registradas nos arquivos 

da Junta Comercial. Essa certidão inclui detalhes como o nome da empresa, número do CNPJ, 

endereço, capital social, atividade econômica, nomes dos sócios, data de início das atividades, data e 

número do registro do último arquivamento, porte empresarial e a situação cadastral da empresa. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Av. Rio Branco, S/N – Centro - Canarana/BA 
CEP: 44890-000 - CNPJ: 13.714.464/0001-01 - Tel.(74)99952 8552 

Email: licitacoes@canarana.ba.gov.br

No que diz respeito ao seguro-garantia apresentado, verifica-se que a empresa licitante 

deixou de anexar seu comprovante pagamento. Cumpre destacar que a exigência de seguro-garantia 

possui previsão legal no art. 56, da Lei nº 8.666/93, in verbis:  

“Art. 56.  A critério da autoridade 

competente, em cada caso, e desde que 

prevista no instrumento convocatório, poderá 

ser exigida prestação de garantia nas 

contratações de obras, serviços e compras. § 

1o Caberá ao contratado optar por uma das 

seguintes modalidades de garantia: II - seguro-

garantia; §2o A garantia a que se refere o 

caput deste artigo não excederá a cinco por 

cento do valor do contrato e terá seu valor 

atualizado nas mesmas condições daquele, 

ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste 

artigo”.  

O Tribunal de Contas da União possui jurisprudência sumulada no sentido de referendar 

a apresentação das garantias previstas no art. 56, da Lei nº 8.666/93, visto que se trata de uma 

segurança ao adimplemento pela futura contratada à fiel execução do objeto licitado. Nestes termos  

SÚMULA TCU 275: Para fins de 

qualificação econômico-financeira, a 

Administração pode exigir das licitantes, de 

forma não cumulativa, capital social mínimo, 

patrimônio líquido mínimo ou garantias que 

assegurem o adimplemento do contrato a ser 

celebrado, no caso de compras para entrega 

futura e de execução de obras e serviços. 

Logo, os argumentos trazidos em sede de recurso pela licitante ALIANÇA VICTOR 

LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 não merecem acolhimento, tendo em vista que a empresa não 

cumpre todos os requisitos editalícios no tocante à qualificação-técnica, mas também por deixar de 

comprovar sua regularidade trabalhista através da documentação estabelecida. 

DA DECISÃO 
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Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação, no âmbito da Tomada de Preço 

nº 009/2023, decide pelo DEPROVIMENTO DAS RAZÕES RECURSAIS apresentadas pela 

ALIANÇA VICTOR LTDA, CNPJ. 12.415.084/0001-03 mantendo a decisão pela 

INABILITAÇÃO da recorrente. 

 

Canarana/BA, 22 de fevereiro de 2024. 

 

EZENIVALDO ALVES DOURADO 
Prefeito Municipal 
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